
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.830 - SP (2011/0068624-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SERVER COMPANY COMÉRCIO INTERNACIONAL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 SOLANO DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP149754 
AGRAVADO  : ZTE DO BRASIL INDUSTRIA COMERCIO SERVIÇOS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : PÉRSIO THOMAZ FERREIRA ROSA E OUTRO(S) - SP183463 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DUPLICATA. 
INEXIGIBILIDADE. NEGÓCIO. REALIZAÇÃO. TÍTULO NÃO CORRESPONDENTE. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese. 
2. Hipótese em que o Tribunal local consignou que a duplicata é inexigível, pois é 
necessária a correspondência do título com o negócio realizado entre as partes, o 
que não ocorre na hipótese dos autos.
3. O reexame da conclusão do acórdão encontra óbice, no caso concreto, na 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.830 - SP (2011/0068624-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Server Company Comércio 

Internacional S.A. contra a decisão (fls. 574/575, e-STJ) que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial.

A agravante alega, em síntese, que "a pretensão (...) não implica em reexame de 

prova, mas sim e tão somente em exame da matéria de direito colocada em pauta, ou seja, a 

violação aos dispositivos infraconstitucionais quando da prolação do v. acórdão recorrido" (fl. 

584, e-STJ).

Impugnação às fls. 598/611 (e-STJ).

Ao final, requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.830 - SP (2011/0068624-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

As razões do regimental são insuficientes para reformar a decisão agravada.

Registre-se que o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese. 

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária apenas 

pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da recorrente. 

Ademais, o acórdão consignou que "a duplicata realmente é inexigível por não ter 

sido emitida como de prestação de serviços, mas como de venda mercantil, certamente para 

ladear a exigência legal para efetivar-se o protesto" (fl. 349, e-STJ).

A modificação desse entendimento demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, inviável no recurso especial (Súmula nº 7/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0068624-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 21.830 / SP

Números Origem:  61423990  73069019  991080918736  99108091873650001

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVER COMPANY COMÉRCIO INTERNACIONAL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 SOLANO DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP149754 
AGRAVADO  : ZTE DO BRASIL INDUSTRIA COMERCIO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : PÉRSIO THOMAZ FERREIRA ROSA E OUTRO(S) - SP183463 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVER COMPANY COMÉRCIO INTERNACIONAL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 SOLANO DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP149754 
AGRAVADO  : ZTE DO BRASIL INDUSTRIA COMERCIO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : PÉRSIO THOMAZ FERREIRA ROSA E OUTRO(S) - SP183463 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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